
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 890929 - SE (2024/0043331-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : VICTOR RENAN FARO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO SIMPLES. INDULTO (DECRETO N. 11.302/2022). 
DEFERIMENTO PELO JUÍZO E CASSAÇÃO PELO TRIBUNAL. CRIME 
IMPEDITIVO NÃO PRATICADO EM CONCURSO (ROUBO MAJORADO).
ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO NO HC 856.053/SC. 
NECESSIDADE DE O CRIME IMPEDITIVO TER SIDO PRATICADO EM 
CONCURSO. IMPERIOSA ALTERAÇÃO. ADEQUAÇÃO À ORIENTAÇÃO 
MAIS ATUAL DO STF. CONSIDERAÇÃO DO CRIME IMPEDITIVO COMO 
ÓBICE À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO, AINDA QUE O CRIME 
IMPEDITIVO CUJO CUMPRIMENTO DA PENA NÃO TENHA SIDO 
PRATICADO EM CONCURSO, MAS REMANESCENTE DE UNIFICAÇÃO 
DE PENAS.
1. Com a finalidade de uniformizar o entendimento desta Corte com o do 
Supremo Tribunal Federal, deve o julgamento do presente agravo ser 
afetado à Terceira Seção.
2. No julgamento do AgRg no HC n. 856.053/SC, a Terceira Seção desta 
Corte, em acórdão da minha lavra, firmou orientação de que, para a 
concessão do benefício de indulto, fundamentado no Decreto Presidencial 
n. 11.302/2022, dever-se-ia considerar como crime impeditivo do 
benefício apenas o cometido em concurso com crime não impeditivo. Em se 
tratando de crimes cometidos em contextos diversos, fora das hipóteses de 
concurso (material ou formal), não haveria de se exigir o cumprimento 
integral da pena pelos crimes impeditivos.
3. Sobreveio a apreciação do tema pelo Supremo Tribunal Federal, ocasião 
na qual o Pleno da Corte, em sessão de julgamento realizada em 21/2/2024, 
referendou medida cautelar deferida pelo Ministro Luís Roberto Barroso, 
firmando orientação de que o crime impeditivo do indulto, fundamentado no 
Decreto Presidencial n. 11.302/2022, deve ser considerado tanto no 
concurso de crimes quanto em razão da unificação de penas. Precedente. 
4. A fim de prezar pela segurança jurídica, deve este Superior Tribunal se 
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curvar ao referido entendimento e modificar sua convicção, a fim de 
considerar que o crime impeditivo do benefício do indulto, fundamentado no 
Decreto Presidencial n. 11.302/2022, deve ser tanto o praticado em 
concurso como o remanescente em razão da unificação de penas.
5. No caso, trata-se de apenado que cumpre pena por crime de associação 
criminosa e roubo majorado, praticados em concurso e receptação simples 
em ação penal diversa. A ordem foi liminarmente concedida para 
restabelecer a decisão que concedeu o indulto em relação ao crime de 
receptação simples. No entanto, a aplicação do atual entendimento do STF 
impõe que seja modificada a decisão, a fim de manter o indeferimento do 
benefício em relação ao citado delito.
6. Agravo regimental provido para cassar a decisão na qual se concedeu 
liminarmente a ordem, restabelecendo-se o acórdão do Tribunal de Justiça 
de Sergipe que, no julgamento do Agravo de Execução Penal n. 
202300361180, cassou a decisão do Juízo da 7ª Vara Criminal da comarca 
de Aracajú/SE que concedeu o benefício ao agravado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão de julgamento do dia 24/04/2024, por votação unânime, modificando sua 
convicção, seguiu o entendimento do Supremo Tribunal Federal e considerou que o 
crime impeditivo do benefício do indulto, fundamentado no Decreto Presidencial n. 
11.302/2022, deve ser tanto o praticado em concurso como o remanescente em razão 
da unificação de penas, e dar provimento ao agravo regimental do Ministério Público 
Federal, para cassar a decisão na qual conceder liminarmente a ordem para 
restabelecer a decisão do Juízo de Direito da 7ª Vara Criminal da comarca de 
Aracaju/SE que conceder o indulto ao paciente, mantendo o acórdão do Tribunal de 
Justiça de Sergipe que, no julgamento do Agravo de Execução Penal n. 
202300361180, cassou a decisão de primeiro grau, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Daniela Teixeira, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, 
Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

Brasília, 24 de abril de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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curvar ao referido entendimento e modificar sua convicção, a fim de 
considerar que o crime impeditivo do benefício do indulto, fundamentado no 
Decreto Presidencial n. 11.302/2022, deve ser tanto o praticado em 
concurso como o remanescente em razão da unificação de penas.
5. No caso, trata-se de apenado que cumpre pena por crime de associação 
criminosa e roubo majorado, praticados em concurso e receptação simples 
em ação penal diversa. A ordem foi liminarmente concedida para 
restabelecer a decisão que concedeu o indulto em relação ao crime de 
receptação simples. No entanto, a aplicação do atual entendimento do STF 
impõe que seja modificada a decisão, a fim de manter o indeferimento do 
benefício em relação ao citado delito.
6. Agravo regimental provido para cassar a decisão na qual se concedeu 
liminarmente a ordem, restabelecendo-se o acórdão do Tribunal de Justiça 
de Sergipe que, no julgamento do Agravo de Execução Penal n. 
202300361180, cassou a decisão do Juízo da 7ª Vara Criminal da comarca 
de Aracajú/SE que concedeu o benefício ao agravado.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 
contra a decisão, da minha lavra, em que concedi liminarmente a ordem impetrada em 

benefício de Victor Renan Faro dos Santos, assim ementada (fl. 111):

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. INDULTO (DECRETO N. 
11.302/2022). CONCESSÃO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. CASSAÇÃO PELO 
TRIBUNAL. FUNDAMENTO NA PENDÊNCIA DE CRIME IMPEDITIVO NÃO 
PRATICADO EM CONCURSO. ENTENDIMENTO CONTRÁRIO À 
JURISPRUDÊNCIA ATUAL DO STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.

Ordem liminarmente concedida.

Alega o agravante, em síntese, que este entendimento, além de conflitar 

com a necessidade de interpretação sistemática e restritiva, de norma liberativa e 

discricionária do Presidente da República, ainda se contrapõe ao entendimento 

exarado pelo Supremo Tribunal Federal, em pedido de suspensão de liminar formulado 

pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul (MPRS), em 29/12/2023 (fl. 

125).

Postula, então, o conhecimento e provimento do Agravo Interno para que 

seja reformada a decisão ora sob análise, restabelecendo-se o acórdão atacado para 

revogar o indulto concedido ao paciente (fl. 127).

Intimado, o agravado apresentou impugnação (fls. 149/159).
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É o relatório.

VOTO

O presente caso deve ser levado à apreciação da Turma para afetação de 

julgamento pela Terceira Seção deste Superior Tribunal.

Vejamos porquê.

Os autos tratam do seguinte caso: apenado que cumpre pena por crime de 

associação criminosa e roubo majorado, praticados em concurso (Ação Penal n. 

0001248-09.2020.8.25.0008), e receptação simples (Ação Penal n. 0001314-

15.2017.8.25.0001).

O Magistrado singular da 7ª Vara Criminal da comarca de Aracajú/SE 

indeferiu o pedido de indulto, fundamentado no Decreto Presidencial n. 11.302/2022, 

em relação ao crime de associação criminosa, eis que praticado em concurso com o 

delito de roubo majorado, delito impeditivo, nos termos do art. 7º, II, do referido Decreto 

Presidencial. Concedeu, no entanto, em relação ao crime de receptação simples, 

adotando o entendimento consolidado no âmbito deste Superior Tribunal no julgamento 

do AgRg no HC 856.053/SC, da minha relatoria, Terceira Seção, publicado em 

14/11/2023, no sentido de que apenas no caso de crime impeditivo cometido em 

concurso com crime não impeditivo que se exige o cumprimento integral da reprimenda 

dos delitos da primeira espécie. Em se tratando de crimes cometidos em contextos 

diversos, fora das hipóteses de concurso (material ou formal), não há de se exigir o 

cumprimento integral da pena pelos crimes impeditivos.

O Tribunal de origem cassou a decisão referida, aplicando o entendimento 

de que não se exige que os crimes tenham sido praticados em concurso para que o 

delito impeditivo obste a concessão do benefício.

Monocraticamente, concedi a ordem para cassar o acórdão hostilizado e 

restabelecer a decisão do Juízo de Direito da 7ª Vara Criminal da comarca de 

Aracaju/SE que concedeu o indulto ao paciente em decisão de 5/3/2024, aplicando o 

entendimento consolidado no âmbito deste Superior Tribunal.
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No entanto, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, em sessão de julgamento 

realizada em 21/2/2024, referendou medida cautelar deferida pelo Ministro Luís 

Roberto Barroso, firmando orientação de que o crime impeditivo do indulto, 

fundamentado no Decreto Presidencial n. 11.302/2022, deve ser considerado tanto no 

concurso de crimes quanto em razão da unificação de penas.

Confira-se:

Ementa: Direito Penal. Suspensão de liminar. Referendo de medida cautelar. 
Indulto natalino.

1. Pedido de suspensão de liminar que tem por objeto ordens concedidas 
pelo Superior Tribunal de Justiça em habeas corpus, que dão interpretação ao art. 
11 do Decreto nº 11.302/2022 no sentido de que o indulto natalino pode ser 
concedido aos crimes não impeditivos, mesmo nas hipóteses em que o apenado 
está cumprindo pena por crime impeditivo, desde que cometidos em contextos 
diversos, fora das hipóteses de concurso formal ou material.

2. Alegação de que a situação é teratológica e geradora de insegurança 
jurídica, pois esse entendimento, de novembro de 2023, contraria o que vinha 
sendo entendido pelo próprio Superior Tribunal de Justiça, e também pelo 
Supremo Tribunal Federal, e vem ocasionando a multiplicação da cassação de 
decisões de todos os tribunais do país, autorizando/determinando a concessão de 
indulto a apenados que também possuem condenações decorrentes de crimes 
impeditivos, desde que não tenham sido cometidos em concurso material ou formal 
(mesmo contexto).

3. O efeito prático do novo entendimento do Superior Tribunal de Justiça é 
possibilitar a concessão de indulto a pessoas que cometeram crimes não 
impeditivos, mesmo que ainda estejam cumprindo pena, em razão de outra 
condenação, pelos crimes impeditivos listados no art. 7º do Decreto nº 
11.302/2022, entre os quais estão os crimes hediondos (inciso I), praticados 
mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa ou com violência doméstica e 
familiar contra a mulher (inciso II), tortura, lavagem de dinheiro, organizações 
criminosas e terrorismo (inciso III), crimes contra a liberdade sexual (inciso IV) e 
contra a administração pública (inciso V).

4. Em cognição sumária e como medida de cautela, no intuito de 
preservar a segurança jurídica em torno da interpretação dada ao art. 11, 
parágrafo único, do Decreto nº 11.302/2022, entendo que deve prevalecer a 
compreensão no sentido da impossibilidade da concessão do benefício 
quando, realizada a unificação de penas, remanescer o cumprimento da 
reprimenda referente aos crimes impeditivos para a concessão do benefício, 
listados no art. 7º do Decreto.

5. Referendo da medida cautelar deferida, para a suspensão imediata das 
ordens concedidas pelo Superior Tribunal de Justiça nos HCs 870.883, 872.808, 
875.168 e 875.774.

(SL 1698 - MC-Ref, Ministro Luís Roberto barroso, Tribunal Pleno, publicado 
em 29/2/2024 - grifo nosso).

Assim, a fim de prezar pela segurança jurídica, deve este Superior Tribunal 

se curvar ao referido entendimento da Corte e modificar sua convicção, a fim de 

considerar que o crime impeditivo do benefício do indulto, fundamentado no 
Decreto Presidencial n. 11.302/2022, deve ser tanto o praticado em concurso 
como o remanescente em razão da unificação de penas.
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Em face do exposto, dou provimento ao agravo regimental interposto pelo 

Ministério Público Federal para cassar a decisão na qual concedi liminarmente a 

ordem para restabelecer a decisão do Juízo de Direito da 7ª Vara Criminal da comarca 

de Aracaju/SE que concedeu o indulto ao paciente, mantendo o acórdão do Tribunal de 

Justiça de Sergipe que, no julgamento do Agravo de Execução Penal n. 

202300361180, cassou a decisão de primeiro grau.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
Fl.__________

  
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO
 

AgRg no
Número Registro: 2024/0043331-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 890.929 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00167630620238250000  167630620238250000  202300361180  
50004026120208250086

EM MESA JULGADO: 24/04/2024

Relator
Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE : VICTOR RENAN FARO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : VICTOR RENAN FARO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão de julgamento 
do dia 24/04/2024, por votação unânime, modificando sua convicção, seguiu o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal e considerou que o crime impeditivo do benefício do indulto, 
fundamentado no Decreto Presidencial n. 11.302/2022, deve ser tanto o praticado em 
concurso como o remanescente em razão da unificação de penas, e deu  provimento  ao  
agravo  regimental do Ministério Público Federal, para cassar a decisão na qual concedeu 
liminarmente a ordem para restabelecer a  decisão  do  Juízo  de  Direito da 7ª Vara  
Criminal  da  comarca de Aracaju/SE que concedeu o indulto ao paciente, mantendo o 
acórdão do Tribunal de Justiça de Sergipe que, no julgamento do Agravo de Execução 
Penal n. 202300361180, cassou a decisão de primeiro grau, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Daniela 
Teixeira, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan C542245155092089506458@ 2024/0043331-9  -  HC 890929   Petição : 2024/0017737-2  (AgRg)
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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AgRg no
Número Registro: 2024/0043331-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 890.929 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Paciornik e Messod Azulay Neto. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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